
PARECER JURÍDICO 

PROCESSO DE DISPENSA 1\1° 746 /2020 

Trata-se de pedido de parecer sobre ato de compra que comporta dispensa de licitação. 
Inicialmente, esclareça-se que este parecer é consultivo acerca da consulta para realização 
do certame, não tendo o mesmo caráter vinculativo nem decisório, e deve ser submetido 

apreciação da autoridade superior, sem a obrigatoriedade de acatamento. 

A presente análise deste parecerista toma por base os documentos e informações 
constantes do autos, havendo presunção de veracidade e legitimidade dos atos 
administrativos, prestados pelos agentes públicos consignatários. Faz-se este 
esclarecimento porque o parecer jurídico, conforme orientação doutrinária e 
jurisprudencial, é ato de natureza meramente opinativa não vinculante, cabendo ao gestor 
tomar a decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou conveniente. 

válido registrar que a consulta é exame que se restringe a parte jurídica e formal dos 
instrumentos, não abrangendo a parte técnica dos mesmos. 

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta assessoria Jurídica tem por base 
as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 
especializados da Administração Pública. Portanto, tornam-se as informações como 
técnicas, dotadas de verossimilhanças, pois não possui esta assessoria Jurídica o dever, 
os meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a 
conveniência e a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, 
impulsionados pelo presente processo. 

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, 
não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se 
restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos da Lei n° 8.666/93, aferição que, 
inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais especificas ou mesmo elementos 
que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito discricionário. 

Por outro lado, não cabe aqui adentrar nos aspectos técnicos e econômicos, tampouco 
fazer juizo de conveniência e oportunidade da contratação pretendida. 

0 objeto consiste na finalidade aquisição em caráter emergencial de medicamento 
Hidroxicloroquina para serem utilizados em pacientes acometidos pelo Coronavirus, 
objetivando o enfrentamento da pandemia do covid-19 conforme orientações e exigências 
do Ministério da Saúde, atendendo necessidades junto ao Fundo Municipal de Saúde de 
Itaporã do Tocantins — TO e entregue de forma imediata pela licitante vencedora. 

0 valor total da contratação proposta enquadra-se no disposto no  art.  23, inciso II, alínea 
"a" e no  art.  24, inc. II, da Lei n°. 8.666/93, mencionando a dispensa de licitação para 
contratação de serviços e compras com pequena relevância econômica, diante da 
onerosidade de uma licitação. 

Portanto, havendo enquadramento nas hipóteses legais previstas o parecer é pela dispensa 
da licitação com fundamento no inciso IV da lei 8666/93. 
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Destaca-se que a alínea "a" do  art.  24, inc.II, da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
foi alterado pelo Decreto 9.412/2018, publicado no DOU de 19/06/2018, que corrigiu os 
valores nos termos  la  dispostos se amoldando a situação aqui tratada. 

E ainda, tendo em vista a atual situação internacional de extrema emergência que assola 
a saúde pública, em decorrência da pandemia causada pelo COVID — 19 (novo  corona 
virus),  a Lei Federal n°13.979/2020 estabelece nova situação especifica de dispensa de 
licitação, de caráter excepcional e temporário, com requisitos distintos da contratação 
emergencial prevista pelo art.24, IV, da Lei Geral de licitações. Tal como as atualizações 
da Medida Provisória Federal n° 961/2020 e reconhecido pelo Decreto Legislativo n° 6, 
de 20 de Março de 2020. 

Além do mais, nesta municipalidade, com advento da situação de emergência acima 
referida, prevê o decreto 497 o acolhimento em caráter normativo do parecer jurídico 
com vistas a dar celeridade nos processos de contratação emergenciais durante a vigência 
da calamidade pública em razão da pandemia global com o fito de promover ações 
preventivas para a contenção do avanço e enfrentamento pandemia causada pelo agente 
CORONAVÍRUS (COVID-19), bem como promover suspensão de contratos e dá outras 
providências. 

S. M. J. É o Parecer, que se submete à apreciação superior. 

Itaporã do Tocantins, 17 de julho de 2020. 

eoii Sousa Gomis 
A6ogado OAB/TO 6156 



„ ESTADO DO TOCANTINS 
ITAPOR-A.' DO TOCANTINS 
PALACIO MUNICIPAL PREFEITO DANIEL BISPO DE 
SOUSA 
LEI DE CRIAÇÃO N°  4.652 1  DE 08 DE 
OUTUBRO DE 1963 

DECRETO N°497/2020 DE 30 DE ABRIL DE 2020. 

Acolhe  am  caráter normativo perecer 

jurídico  cam  vistas a dar celeridade 
nos processos de contratação 
emargenclais durante a vigência da 
calamidade pública em razão da 
pandemia global  cam  o fito de promover 

ações  preventives  pare a contenção do 

avanço e entrentamento pandemia 
causada pelo agente CORONAV1RUS 
(anam-19), bem como promover 
suspensão de contratos e dá outras 
providências. 

0 Prefeito Municipal de Itapora do Tocantins, Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica 
Municipal e; 

CONSIDERANDO a Portaria MS n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, por 
meio a qual o Minitro de Estado da Saúde declarou Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo CORONAV1RUS (COVID-19); 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, dispôs sobre medidas para o enfrentamento da citada 
emergência de saúde pública de importância internacional; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo Federal n° 6/2020, 
que reconheceu a ocorrência de estado de calamidade pública, nos 
termos ali especificados; 

CONSIDERANDO ,o Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de março de 2020, 
que declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Tocantins afetado pela CORONAV1RUS (COVID-19) 
Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 485/2020 e 487/2020 que declarou 
Estado de Emergência na Saúde Pública no Município para fins de 
enfretamento e evitar propagação do CORONAV1RUS (COVID-19); 

  

Email: prefeitura@Jitapora.I-s..  
wwwitapora.to.qov.br  Itapori do Tocantins -Rua  Domingos  Batista de Oliveira n2. 12/13 cep 77740-000 tel. 63 3458-1100 



PALACIO MUNICIPAL PREFEITO DANIEL BISPO DE 
SOUSA 

LEI DE CRIAÇÃO N°  4.652, DE 08 DE 
r„,,c1RA DC 	 OUTUBRO DE 1963 

ESTADO DO TOCANTINS 
ITAPORi DO TOCANTINS 

Th 

CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir maior celeridade As 
contratações emergenciais do Município, com a adoção de medidas 
legais que agilizam a analise e a aquisição de fato dos produtos 
e serviços necessários ao enfrentamento da pandemia causada pelo 
CORONAVIRUS (COVID-19); 

CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020 que opina pela legalidade 
da suspensão temporária dos contratos desta Administração que não  
tenham como objeto os serviços públicos e atividades essenciais 
pelos motivos adrede mencionados; 

CONSIDERANDO informações obtidas através de profissionais e pelas 
diversas instituições, : órgãos e unidades de saúde, bem como o 
disCUtidO e decidido em diversas reuniões realizadas pelo Comitê 
Municipal de Enfrentamento e Prevenção ao CORONAVIRUS (COVID-19); 

CONSIDERANDO:  a capacidade de atendimento inicial instalada nas 
Unidades de Saúde e a situação do Hospital Regional de Araguaina 
e Hospital de Doenças Tropicais - referência deste Municipo, aos 
acometidos ou suspeitos de estarem contaminados pelo COROXAVIRUS 
(COVID-19), inclusive Aqueles que porventura possam necessitar de 
atendimento hospitalar; 

CONSIDERANDO o significativa .aumento de pessoas acometidas pelo 
CORONAVIRVSSARS-d0V-) em cidades circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguaina, onde temos a rede referenciada de saúde,  
cujo limite já esta se esgotando; 

CONSIDERANDO os impactos na sociedade local e, de consequência, 
risco de alcançarmos estágios intoleráveis de contaminação, que 
poderão decorrer a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
imensa dificuldade no atendimento; 

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal reconhece a 
saúde como  Aim  direito de todos e dever do Estado, garantindo 
mediante politicaS sociais e econômicas que visem a redução. do 
risco de doenças 'e de outros agravos e aos acesso universal, e 
igualitário as ações e serviços para Sua promoção, proteção 
recuperação; e 

CONSIDERANDO o disposto no  art.  36 da Instrução Normativa n° 5, 
26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do 

Email: prefeituro Pitopo ro to.g ,  
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Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se.  

JOSE  ZENDE SILVA 
Prefeito Municipal  
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ESTADO DO TOCANTINS 
ITAPORÀ DO TOCANTINS 
PALACIO MUNICIPAL PREFEITO DANIEL BISPO DE 
SOUSA 

LEI DE crtmAgAo N°  4.652, DE 08 DE 
OUTUBRO DE 1.963 

dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação 
de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da 
Administração. Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

DECRETA:  

Art.  1°. Fica acolhido, em caráter normativo, o parecer 
normativo 01/2020 emitido pelo Advogado  Dr.  ALDEON somA GOMES, 

portador do RG 2324649 SSP/PA, inscrito no CPF n°  837.649.841-04 
e Inscrito na OAB/TO 6156 que emitiu recomendações a serem seguidas 
pelos Senhores Secretários do Município, relativamente aos 
contratos administrativos geridos pelas respectivas Pastas, diante 
do reconhecimento do Estado de Calamidade Pública, expedido 
Governo Federal e Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo h° 06 de 20 de março de 2020 e do Decreto Estadual n' 
6.072, de 21 de março de 2020. 

1°. Referido parecer, constante do anexo I, é parte 
integrante deste decreto, e deve ser de observância e aplicação 
obrigatória, bem como servirá para justificar aquisições 
emergenciais, assim consideradas nas razões do r. parecer. 

2°. 0 anexo II, parte integrante deste decreto, é a 
minuta do "TERMO DE SUSPENSÃO DE CONTRATO", a serem observados 
pelas Secretarias nos casos pertinentes.  

Art.  2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Gabinete do prefeito municipal de Itapor& do Tocantins, 
Estado do Tocantins, aos 30 dias do mês de abril de 2020. 
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DECRETO N°497/2020 DE 30 DE  AMR.  DE 2020. 
Acolhe em  cater  normativo parecer jurídico com 

vistas a dar celeridade nos processos de contratação 
emergencials durante a vigIticia da calamidade 

pública em  redo  da pandemia global com o fito de 
promover  *See preventives  pare a  content*  do 
avanço e enfrentamento pandemia causada polo 

agente CORONAVIRUS (COVID49), bem como 
promover suspensão de contratos e  di  outras 

providencias. 

0 Prefeito Municipal de Itapori do Tocantins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições que  
the  confere a Constituição Federal, Constituição 
Estnanal  e Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO a Portaria MS n° 188, cle 3 de 
fevereiro de 2020, por moio a qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo 
CORONAVIRUS (COVID-19); 
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 13,979, de 6 
de fevereiro de 2020, disp8s sobre medidas para o 
enfrentamento da citada emergência de saúde .,  
pública de importância internacional; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Legislativo 
Federal n° 6/2020, que reconheceu a ocorrência de 
estado de calamidade pública, nos termos ali 
especificados; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 6.072, az; 
21 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado 
do Tocantins afetado pela CORONAVÍRUS  (COVE.  - 
19) —Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1,1.0; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 485/2020 

e 487/2020 que declarou Estado de Emergência na 
Saúde Pública no Município para fins de 
enfretaraento e evitar propagação do 
.CORONAVIRUS (COVID-19); 
CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir 
maior celeridade is contratações emergenciais do 

com a adoção de medidas legais que 
agilizam a análise e a aquisição de fato dos produ, 

e serviços necessários ao enfrentamento da 
pandemia causada pelo CORONAVtRUS (cova-)-
19); 
CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020  clue  
opina pela legalidade da suspensão temperaria  dc  
contratos desta Administração que não tenham 
como objeto os serviços públicos e atividades 
essenciais pelos motivos adrede mencionados; 
CONSIDERANDO informações obtidas através de 
profissionais e pelas diversas instituições, órgãos e 
unidades de saúde, bem como o discutido e 
decidido em diversas reuniões realizadas pelo 
Comitê Municipal de Enfrentamento e Prevenção  ac  
CORONAVIRUS (COVID-19); 
CONSIDERANDO a capacidade de atendimento 
inicial instninda nas Unidades de Saúde e a situaçac 
do Hospital Regional de Araguaina e Hospital de 
Doenças Tropicais — referência deste Munictipio, 
aos acometidos ou suspeitos de estarem 
ctmtaminados pelo CORONAVIRUS (COVID-15 
inclusive àqueles que porventura possam necessitar 
de atendimento hospitalar; 
CONSIDERANDO o significativa aumento de 
pessoas acometidas pelo CORONAVERUS (SARS-
COV-2) em cidades circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguaina, onde temos a rede 
referenciada de saúde, cujo limite já está se 
esgotando; 
CONSIDERANDO os impactos na sociedade local e 
de consequência, risco de alcançarmos estágios 
intoleráveis de contaminação, que poderão decorrer 
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a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
imensa dificuldade no atendimento; 
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição 
Federal reconhece a saúde como um direito de todos 
e dever do Estado, garantindo mediante politicas 
sociais e econômicas que visem a redução do risco 
de doenças e de outros agravos e aos acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação; e 
CONSIDERANDO o disposto no  art.  36 da Instrução 
Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, a qual dispõe sobre as 
regras e diretrizes do procedimento de cantata* 
de serviços sob o regime de execução indireta no 
âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional. 

DECRETA:  
Art  1° Fica acolhido, em caráter normativo, o 
parecer normativo 01/2020 emitido pelo Advogado  
Dr.  ALDEON SOUSA GOMES , portador do RG 
2324649 SS?/PA, inscrita no CF n° 837:649.841-04 
e Inserito na OAB/TO 6156 que emitiu 
recomendações a serem seguidas pelos Senhores 
Secretários do Município, relativamente aos 
contratos administrativos geridos pelas respectivas 
Pastas, diante do reconhecimento do Estado de 
Calamidade Pública, expedido Governo Federal e 
Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo n°06 de 20 de março de 2020 e do 
Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de mono de 2020. 
§ 1°. Referido parecer, constante do anexo I, é parte 
integrante deste decreto, e deve ser de observância e 
aplicação obrigatória, bem como servirá Para 
justificar aquisições emergenciais, assim 
consideradas nas razões do r. parecer. 
§2°. 0 anexo II, parte  integrality  deste decreto, é a 
minuta do  "TERM°  DE SGSPENS.A0  DR  
CONTRATO", a serem observados pelas Secretaries 
nos casos pertinentes.  
Art.  20. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Gabinete do prefeito municipal de Itapori do 
Tocantins, Estado do Tocantins, aos 30 dias do  nits  
de abril de 2020. 

Publique-se. 
Registre-se. 

Registre-se. 
Cumpra-se. 

JOSÈ REZENDE SILVA 
Prefeito Municipal 

LEIA-SE CORRETO:  

DECRETO N°497/2020 DE 30 DE ABRIL DE 2020. 
Acolhe em  miter  normativo parecer  juridic()  cor 
vistas a dar celeridade nos processos de contrataci 

emergenciais' durante a vigência da calamidade 
pública em =do da pandearda global com o fito dn 

promover twiSes  preventives  para a contengio dsc 
avanço e enfrentamento pandemia causada pelo 

agente CORONAVÍRUS (COVID49),  born  Z102 - 
promover suspensão de contratos e  di %teas  

providências. 

0 Prefeito Municipal de Itaporã do Tocantins, 
Estado do Tocantins, no uso de suas atribuições  
the  confere a Constituição Federal, Constituição 
Estadual e Lei Orgânica Municipal e; 
CONSIDERANDO a Portaria MS n° 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, por meio a qual o Ministro de 
Estado da Saúde declarou .Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da Infecção Humana pelo 
CORONAARUS (COVID-19);  
COMMANDO  que a Lei Federal n° 13.979, de -  
del  fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o 
enfrentamento da citada emergência de saúde 
pública de importância internacional; 
OONSIDERANDC;) o disposto no Decreto Legislav: 
Federal n° 6/2020, que reconheceu a ocorrência 
estado de calamidade pública, nos termos ali 
especificados; 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual 6.072, 
21 de marco de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do EstAe.c. 
do Tocantins afetado pela  CORONA /'US  (COV_ 
19)-- Codificação Brasileira de Desastre 1,5.1.1.0: 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 485/202•, 
e 487/2020 que declarou Estado de Emergência na 
Sofide Pública no Município para fins de 
cafretamento e evitar propagação do 
CORONAVÍRUS (COVrD-19); 

tit FL  
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CONSIDERANDO a necessidade de se imprimir 
maior Celeridade is contratações emergenciais do 
Município, coma adoção de medidas legais que 
agilizam a análise e a aqUisição de fato dos produtos 
e serviços necessários ao enfrentamento da 
pandemia causada pelo CORONAVIRUS (COV1D-
19); 
CONSIDERANDO parecer normativo 01/2020 que 
opina pela legalidade da suspensão temporária dos 
contratos desta Administração que não tenham 
como objeto os serviços públicos e atividades 
essenciais pelos motivos adrede mencionados; 
CONSIDERANDO informações 'obtidas através de 
profissionais e pelas diversas instituições, órgãos e 
unidades de  wide,  bem como o discutido e decidido 
em diversas reuniões realizadas pelo Comitê, 
Municipal de Enfrentamento e Prevenção ao, 
CORONAVIRUS (COvID49); 
coNsiDERANDo a capacidade de atendimento 
inicial instalada nas Unidades de Saúde e a situação 
do Hospital Regional de Araguaina e Hospital de 
Doenças Tropicais — referência deste Município, aos 
acometidos ou suspeitos de estarem coatamiiiatins 
pelo CORONAViR.US (COVID-19), inclusive Aqueles 
que porventura possam necessitar de atendimento 
hospitalar; 
CONSIDERANDO o significativa aumento de 
pessoas acometidas pelo CORONAVIAUS (SARS-
COV-2) em cidades circunvizinhas, em especial no 
Município de Araguaina, onde temos a rede 
referenciada de saúde, cujo limite já  cad  se i  
esgotando; 
CONSIDERANDO os impactos na sociedade local e, 
de consequência, risco de alcançarmoS estágios 
intoleriveis de contaminação, que poderão decorrer 
a falta de capacidade de atendimento, ocasionando 
imensa dificuldade no atendimento; 
CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição 
Federal reconhece a saúde como um direito de todos 
e dever do Estado, garantindo mediante politicas 
sociais e econômicas que visem a redução dclf, risco 
de doenças e de outros agravos e aos acesso: 
universal e igualitário is ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação; e 
CONSIDERANDO o disposto no  art.  36 da In.stmglio 
Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, a qual dispõe sabre as  
reggae  e diretrizes do procedimento de contratação 
de sesviços sob o regime de execução indireta no  

no âmbito da Administração Pública federal uire-, 
autárquica e fundacional. 

DECRETA:  
Art.  10. Fica acolhido, em caráter normativo, o 
parecer normativo 01/2020 emitido pelo Advogacic  
Dr.  ALDEON SOUSA GOMES, portador do RG 
2324649 SSP/PA, inscrito no CPF n° 837.649.84l-Oz:  
e Inscrito na OAB/TO 6156 que emitiu 
recomendações a serem seguidas pelos Senhores 
Secretários do Município, relativamente aos 
contratos administrativos geridos pelas respectivas 
Pastas, diante do reconhecimento do Estado de 
Calamidade Pública, expedido Governo Federal 
Governo do Estado, nos termos do Decreto 
Legislativo n°06 de 20 de março de 2020 e do 
Decreto Estadual n° 6.072, de 21 de março de 2C 2 

§ l°. Referidoparecer,constantedoanexoi,épa. 
integrante deste decreto, e deve ser de observanci:, 
aplicação obrigatória, bem como servirá para 
justificar aquisições emergenciais, assim 
consideradas nas razões do r. parecer. 
§ 2°. 0 anexo II, parte integrante deste decreto, 6.  a 
minuta do "TERMO DE SUSPENSÃO DE 
CONTRATO", a serem observados pelas Secretaria, 
nos casos pertinentes.  
Art.  2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Gabinete do prefeito municipal de Itapora do 
Tocantins, Estado do Tocantins, aos 30 dias do r'L 
de abril de 2020. 

Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se.  

JOSE  REZENDE SILVA 
Prefeito Municipal 

ANEXO I 
PARECTiR JURIDICO REFERENCIAL 01/2020 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO, 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSA. 
CORONAVÍRUS (COV1D19).  ART.  40, DA LEI _ 
13,979 DE FEVEREIRO DE 2020. Aquisição dit- - 
de bens e  &sums  de  wide  destinados ao 
cullentamento da emergência de saúde pública 

' 
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imp/dada intemmional •decorrente do 
CORONAVIRUS (COVID19). Amilise das minutas. 
Suspendo de contratos. Ressalvas e 
Recomendações. Urgente. 

Em  redo  da grave situação epidemiológica de 
importância internacional decorrente do 
CORONAVÍRUS (COVID19) que demanda a )  
necessiria intensificação e agilidade na adoção das 
medidas para o enfrentamento da doença, foi 
solicitado, por meio do Memorando n° 02, de 30 de 
abril de 2020, e nos termos do estabelecido no 
decreto Municipal n 485/2020 e 487/2020, que 
decretou estado de emergência, fosse elaborado 
Parecer Referencial, em regime de urgência, 
contendo orientações e diretrizes para dispensa de 
licitação com vistas  it  aquisição de bens, serviços e 
insumos de saúde, realizadas em conformidade  -cam  
a Lei n° 13.979/2020 e Decreto Estadual n° 0.072, 
d.e 21 de março de 2020, e Decreto municipal 
n°485/2020 e 487/2020. 
Visando a atender de forma  Were  e eficiente as 
necessidades administrativas oritindas da pandemia, 
o legislador federal dispensou a exigência de 
licitação para a "aquisição de bens, serviços, 
inclusive de engenharia, e insumos destinados ao 
enfrentamento da emergência de satide pública de 
importância internacional decorrente do 
comnavins"  (Art.  4°, Lei n° 13.979/2020). 
O objeto é amplo, visto que abrange bens, serviços e 
quaisquer insumos de satule, desde que sejam 
empregados em ações que evitem a p . ação, 
contenção e enfrentamento da emergência causada 
pelo CORONAVIRUS (COVID19), bem como 
situações de suspensão de contratos cujos serviços 
Em razão disso, entendeu a achninistração fosse 
necessário a edição de um Parecer Regerencial 
medida que a aquisição de bens, insumos e serviços 
de satuie pare fazer frente pandemia do , 
CORONAVIRUS (COVID19) tomou-se matória 
recorrente nos meses de mono e abril,  ass'  como 
ocorrera nos próximos meses, com signic4vo 
número de processos, sem grandes particularidades 
que exijam anilise ca,sufsfica. 
A matéria é recorrente e com objetos de mesma  
natureza, a urgência se impõe, sendo um deser do 
administrador racionalinr e simplificar os 
procedimentos, sob pena de comprometer as 
imediatas ações a serem implementadas e ainda o 
risco que a população e os servidores da  Wide  

Página 4  Cried"  peia Lei Mainkipai, n°095/2017 

Reguiernenbido peicg Decisto ef 405/208 

ficarão expostos em razão de eventuais demora 
decorrente do natural tramite de processos. 
Por outro lado,  hi  contratos que, em razão da 
suspensão de determinadas atividades, não são 
justificáveis sua continuidade enquanto os serviço; 
não forem necessários ou não estiverem sendo 
prestados. 
Para tanto, referido parecer somente tem valor 
jurídico, se editado decreto que o aceite e o tome 
parecer normativo e referencial para fins de 
dispensar o envio do processo para oferta de 
parecer, desde que seja anexado no processo, o 
presente parecer referencial, ressalvada a hipótese 
de consulta acerca de dúvida de ordem jurídica 
devidamente identificada e motivada. 
Desse modo, a partir da exposição das diretrizes 
jurídicas aplicáveis aos processos de dispensa do 
licitação relacionados à emergência causada Deic 

CORONAVIRUS (COVID19),  sera  possível que  
&So  ou entidade responsável pela contratação 
fo .. • e o respectivo processo, instruindo-o  car._  
os • • cumentos e orientações relacionados no  
pr serge  parecer. Seguindo, pois, esta sistemática, 
ati 	. 4 residual  limiter-se-4 à mera verificação 
atendimento das exigências legais, com mera 
conferén' cia de documentos, a ser feita pelo controle 
interno. 
Moira, passa-se ao alinhamento por meio desta 
opntativa„ das orientações gerais para os órgãos 
Administração Pública que precisam 
instrumentalizar  corn  celeridade e eficiência os 
processos de contratação direta instaurados no 
contexto atual de calamidade pública em 
decontns cia da pandemia causada pelo 
CORONAVIRUS (COVID19). 
O çORONAVÍRUS (COVID19) trata-se de um no' 
agOtnte da família de  virus  denominada Coronavin_ 
e, Fle acordo com informações atuais, a via de 
tratinnissão ocorre de pessoa a pessoa e se dA. 
goiculas respiratórias ou contato fisico. 
Oi  primeiros casos foram registrados na 	 
pm,  de acordo com a Organização 

da  Snide,  vários outros paises já tem ca 
coltrinnados. 

o Estado do Tocantins saiu do estado de atei: 
o estado de emergência, e tem a obrigação, 

toqos  seas  Municipios, de promover ações de 
'ços de saúde visando conter o aumento e 
vamento dos casos, dando cumprimento de s-z-
ão  de proteção e recuperação da saúde da 

assinado digitalmente  conforms a MP 2.200-2 de Ma: 
lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras 
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PoPulagact• 
Logo,  hi  que ser planejado e executado, em caráter 
emergencial, uma ação integrada ao possível evento 
de contaminações da população local pelo 
CORONAVÍRUS (COV1D19), haja vista que 
Municípios próximos já tem casos e estes já estão 
aumentando exponencialmente. 
Por isso foi editada a Lei 13.979/2020 pare 
enfrentamento da emergAncia de saúde pública de 
importância internacional decorrente do  Corona 
virus,  dispondo em seu artigo 400  seguinte:  
Alt  4°. E dispensável a licitageo  pan  uptisiçito de 
bens, serviços, inclusive de angenheria, e insumos 
destinados ao enfientamento da emergencia de  
sail&  pública de importincia internacional 
decorrente do ccerentvhfis de  quern&  esta 
(Redaçeo dada pela Media Proviseria n°926, de 
2020) 	 H. 
§ 1° A dispense de licitaglo a que se refere o  °spa  
deste artilgo temporiria e aplicale  vanes  
enquanto perdurar a emergencia de  Wide  pública de 
importância intemacional  &corm&  do 
coronavirutt. 
§20 Todas as contrataçoes 	realizadas 
com Moro nesta  Lai suit°  imediatsmeete 
disponibilizadas em sitio oficial espedfico na rede 
mundial de computadores (intentet), contendo, no  

Prunes  no § 30 
nevembFe de 

de sue  

regulamento federal sobre registro de preçav----->  
(Inaba°  pela Medida Provisória n° 951, de 202C,, 
§ 6 O (age° ou entidade gerenciador da compra 
estabelecerá prazo, contado da data de  divulge*,  L  
lam*  de registro de preço, =Ire dois e quatro 
dias úteis,  pant  que outros tegios e entidades 
manifestem interesse em participar do sistema de  
resist°  preços nos termos do disposto no § 4° e 
no § 5°. (Incluido pela Medida Provisória n°951, tiz 
2020)  
Art.  4°-A A aquisição de bens e a contratagio de 
serviços a que se refere o caput do  art  4° no se  
ratting*  a equipamentos novos, desde que 
fornecedor se responsabilize pelas plenas con0.: 
denso e funcionamento do bem adquirido. 
pela Medida Provisória n° 926, de 2020)  
Art.  4°-B Nas dispenses de licitação deco/mutes ca, 

dispo nesta Lei, presumem-se atendidas as 
condiçiies de: (Incluido pela Medida Provisória 
9261 de 2020) 
I,- ocotrencia de situação de emergência; (Incluido  
pets  Medida Provisória 926, & 2020) 
LI - ttecessidade de pronto atendimento da  situ*  
de emergência; (Incluido pela Medida Provisoria 
926, de 2020) 
ifi - existência de risco a segurança de pessoas, 
obras, prestação  de serviços, equipamentos e  Ginn,  
bens, públicos  on particulates;  e (Incluido peia 

dide Provisória n°926, de 2020) 
Por Ihnitaçito da contratação I parcela necessária , 
atsedilmento da situação de emergencia,(Iucluido 
pFlajittiedida Provisória n° 926, de 2020) 

Para as contratações de bens, serviços 
Becessitios ao ethentamento da 

de que trata esta Lei, não será  =tick  
de estudos preliminares quando se 

e serviços conlima(Inchddo pela Medida 
n° 926, de 2020) 
0 Gerenciamento de Riscos da 

somente  sent  exigível durante a  gestic  
(Incluido pela Medida Provisória u° 926, 

.11 Nas contratações para aquisição de bens, 
e insumos necessários ao enfientamento da 

que trata esta Lei,  sent  admitida a 
de termo de referenda. simplificado o. 

básico simplificado. (Incluido pela 
Provisõria ns 926, de 2020) 

tom° de referencia simplificado ou o  pr  
simplificado a  qua  se refere o caput come_  
reined°  digitalmente  conforms  a  MP  2200-2 de 0812 

lliaestrulura de Chaves Públicas Brasileiras ICP/BRAS 

que couber,  eV=  das ' 
do  art.  8° da Lei n° 12.527, de 1 
2011, o nome do contratedo, o 
inscriçito na Receita Federal cht Basd, o  pram  
contratual, o valor  co  respectivo processo 
contratageo ou aquisiçito. 
§ 3° lizcepcionalmente,  sent  
de fornecedora de bens, serviçot 
empresas que estejam  can  • 
ou com o direito de participar & 
contratar com o Poder Público suspenso, 
tratar, comprovadamente, de ünkait 
bem ou serviço a ser adquhido. 
Medida Provisória n° 926, de 
§ 40  Na hipótese de  &won  deficita0o  
irate  o caput, quando se tratar deeornpra

.or 
oporma*sdeum6r$ou eflc tagite ou 

sistema de  resist°  de preços, de flue trata o inciso 
do caput do  art.  15 da Lei n° 8660, de 21 junho 
de 1993, poderá ser utilizado. (Ineht* 	Medida 
Proviaória  if  951, & 2020) 
§50 Na hipótese dei 
especifico, o ente 

• 



Ano ffi - Ecitylio a°226 ..Q1 de Mai,e.  de. 2En" 

te:!,111 

o 	41.;11 	:t 

6. 	Diário Oficial Eletrônico 
'111: 

do MunicipiO de !tame do Tocantins-TO  

(Incluido pela Medida Provis6siir n° 926, de 2020) 
I - declaração do objeto; (Incluido pela  Medlar  
Provisória n°926, de 2020) 
li - fundamental* simplificada da contrataçao; 
(Incluido pela Medida Provisória n°926, de 2020) 
ffl-desiç oarsesdu •; 
(Incluido pela Medida Provisisia n° 924 de 2020) 

-requisitos da .contratação  (kraut&  pela 
Medida Provisória n°92, de 2020) 
V - critótios de medição e 	to; (Inchtkio 
pela Medida Provisória n°926, 2020) 
VI - estimativas dos preços  °Was  por meio de, no  
minim%  um dos seguintes parihnetros: (Inchddo 
pela Medida Provisória n° 924 de 2020) 
a) Portal de Compras do  Govern°  Federal; (incluklo 
pela Medida Provisicia n° 926, de 202.0) 
b) pesquisa publicada  am  midlaeapecialinatio; 
(Incluido pela Medida Provisór V' 924 de 2020) 
c) Ojos  eletrônicos especializados ou de dorninio 
amplo; (Incluido pela Medida Primisória n°926, de 
2020) 	 LI 
d) oontsatações similares de 
ou (Incluido  pole  Medida 
2020) 
e) pesquisa realizada com os 
fornecedores; e (Incluido 
926, de 2020) 
VII- adequação orçamentisia. 
Medida Provisória n°924 de,  
§2° Bacepcionalmente, 
autoridade competente,  sent  
de  props  de que  irate  o inciso 
pela Medida Provisória n 
§3° Os rseços obtidos a 
trata o inciso VI do caput nio 
contratação polo Poder Pablir 
superiores decorrentes de 
pela variação de pregos, 
haver  justificative  nos 
Provisória n°926, de 2020).  
Art  4°-F Na bip6tese de haver 
fornecedores ou prestadores 
competente, excepcionalmente  
justificative,  poderá 
documentação  relative  
trabalhista ou, ainda, o 
requisitos de habilitação, 
apresentação de prova de 
Seguridade Social e o 
inciso XXXIII do caput do 
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(Incluido pela Medida Provisória n° 926, de  
Art  4°41 Nos casos de licitação na dalitw  
peel°,  eletrônico ou presencial, cujo objeto seja  
squish*  de bens, serviços e inaumos necessitiw 
enfrentamento da ernergencia de que trata esta  Le 

prams  dos procedimentos licitat6rios sal° 
reduzidos pela metade. (Incluído  pale  Medida 
Piovia6zia n°924 de 2020) 
§ 1° Quando o prazo original de que trata o  carat  
for MirtleM impar, este  sari  arredondado pare o  
Trim=  inteiro antecedente. (Incluido pela Medida 
Provisória n° 926, de 2020) 
§2° Os recursos dos procedimentos licitatórios 
some* terão efeito devolutivo. (Incluido pela. 
biledida 

 
Provisória n° 926, de 2020) 

§ 	Rua dispensada a zealizacio de audiencia 
a  quo  se  ref=  o  art.  39 da Lei n° 8.666, (-1,  

*Ito  de 1993, para as licitações de que  tram  
(Incluido pela Medida Provisória n° 926, de 

licitações de que trata o caput realizadas  pc  
sistema de registro de preços  sago  

compras nacionais, nos termos do 
no regulamento federal, observado o prazo 

no § 6° do  art.  4°. (Incluido pela 
Provisória n°951, de 2020) 

skIl Os contratos regidos por esta Lei terão 
de duração de até seis meses e poderão ser 

por periodos sucessivos, enquanto 
necessidade de enfrentamento dos efeitoz: 
de anergencia de  snide  priblica, 

pela Medida Provisória n°926, de 2020 
Para os contratos decorrentes dos 

previstos nesta Lei, a administrop& 
podeni prever que os contratados fiquem 

a aceitar, nas mesmas condig6e' s 
acriscimos ou supressões ao objdo  
ern  até cinquenta por cento do valor  

ritualized°  do contrato. (Incluido pela Medio_ 
n° 926, de 2020) . 

a-se que em 3 de fevereiro de 2020, o Brasil 
Emergência em Saúde Pública de 
cia Nacional 
em decorrência da Infecção Humana pelo 

AViRUS (CO'VID19), por meio da Portaria 
83/2020. 
modo, e em sequência, o Estado do 

editou o Decreto n° 6.072, de 21 de março, 
e este Município, o Decreto n° 485/2020 

20. 
.aesinado  digitalmente  °bittern* a MP 2.208-2 de pai2zat 

ra de Chaves Públicas Brasileiras - iCP/BP,MiL. 

visória n° 

(1#cluid°  

justificative  da  
a estimative 

coput.(Incluido 
202

'vadó
0)  

qUe 

• I-, 	1 

fiscal 



a análise 
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conforme 
8.666/93. 
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Logo, sem divide  hi  necessidade 
sejam celebrados contratos emergen 
aquisições de bens versando sobre 
de fato e coma nalise apenas do 
permitindo-se que que os processos 
que versarem acerca do CORONAVIR 
(COVID19), sejam dispensados de a 
individnalinda, fato que acarretath a 
primordial celeridade As contra 
Como se sabe, o procedimento  or  
compras por dispensa de licitação  en  
prévia desta consultoria de todas as 
procedimentos, tendo como fundam 
higidez jurídica no que envolve a ma 
dispõe o artigo 38, parágrafo 
No entanto, o elevado niun 
repetitivos versando sobre asthtOs s 
tem, inevitavelmente, o efeito reflexoi 
atuação do árgikr de assessorainento 
AdministraçAo, embaraçamdo!o 
atribuição institucional. 
Em razão de situações como 

aparecer Jurídico Referencial porque' 
questões jurídicas com matéis1  fan  
recorrentes, o que pode, ser 
individualizada pelos  brews  
a área técnica re,sponstivel. 
forma expressa, que o caso 
termos da citada manifestaç 
Diante do grave cenirio  pro  

causada pelo CORONAV1R11 
proporção global, toma-se 
adoção pelo Poder Público 
fundamentais e imprescindf 
contratações públicas e a g 
suas atividades sejam coi ii  

calamitosa e emergencial  ins  
prestação dos serviços e ati 
cidadlos. 
Nesse mister, determine o 
487/2020  it  Administração 
que adote medidas restriti 
contingenciamento do avan 
CORONAVIRUS (COV1D1 
riscos e impactos no seu 
sob a evidencia do  co  
Pública Municipal no eq 
aelministrativo e na gestão.  
vigentes. 
Outrossim, em regime de 44,.s  

Ricotta  7  Mae° Pee*  Lei Miele/eel  
Redo  polo Decraeo 

orientamos sejam dispensados os pareceres 	 
jurídicos para contratações diretas plasmadas  has .  

dispensas de licitação com lastro no  art.  40  e ss., da 

Lei Federal n° 13.979/20, bem coma aquelas 
essenciais para o combate ao CORONAVÍRUS 
(COVID19). 
MUit0 embora não se tenha dúvida de que as 
disposiçb'es contidas, entendemos desprovida de 

razoabilidade e lucidez submeter as contratações 
emergenciais voltAtlag ao combate da pandemia 
CORONAARUS (COVID19) a parecer jurídico 
prévio, em relação ao qual podemos elencar três 
principais motivos. 

primeiro decorre da tipicidade da norma que 
permite a dispensa licitatória, tratando-se o 
enquadramento de mera subsunção legal promovida 
pela autoridade competente, cujo ato administrativo 
reveste-se do atributo da autoexecutoriedade e,  con-
efeito, pode ser prolatado sem necessidade de 

enção 'de terceiros. Consigne-se contar, ainda, 
presunção juris et de jure de sua legitimidaciz 

a esteira do sobredito, o parecer jurídico prévio  
ão  revela-se inócuo, senão hostil a 

c **de processual exigida, eis que descabe 
Uir-se em questões de ordem eminente,menl-P-
cas, para efeito de modificar, advertir ou 
var quanto a matéria que exige conhecimen. 

técnico-cientifico das respectivas 
Municipais. 

contexto, a desnecessária tramitação dos 
para emissão de repetido parecer encerra 

ício de tempo precioso e potencialmente 
vel, em se tratando de epidemia cuja 

disi4Minaçâo social do viras acontece em escala 
e4Onencial, segundo revelam os mapas estatisticos ' 
divulgados no Pais e no Mundo afora. 
Ein!$uma, cada segundo conta, e reduzir o tempo 

com a aquisição de bens, serviços e iTISUMOS 

"nciais ao achatamento da curva epidemiolo'gica 
. tratamento dos pacientes acometidos pelo 

AVÍRUS (COVM19) é crucial e capaz de 
vidas humanas, não sendo outro o espírito 

iode (tapará do Tocantins-TO 	Anolli-EdhOolte 220 -01  da Maio .11E1,, 
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rito assinado digitalmente conforme a  MP  2.200-2 de 08120C,'  
la  infraestrutura de Chaves Pdbiloss Braslielras ICRIBRAS. 

rteia a dispettsabilidade da licitação previs- 
ederal em comento. 

aqui com valores humapitirios e pfincipi, 
ionais sensíveis, mediante os quais se 

, com a providencia ora postulada, o 
tto fimdamental à vida e à saúde da população, 
oante exalta o artigo 50  da Constituição Federa 
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de 1988 em seu caput, e sedimentado no dever do 
Estado insculpido no artigo 196. 
Ademais, se não observadas as devidas cautelas 
legais pelos agentes públicos responsáveis, 
eventuais desvios de condutae abusos perpetudos 
podem e devem ser averiguados e punidos, sem 
prejuízo, porém, de que isto se faça a posteriori, a 
fim de evitar obstrução processual que venha a 
expor vidas humanas a perigo. 
Alerte-se que o posicionan4to aplica-se, 
igualmente, às licitações,pro4essadas mediante _ 
pregão, eletrônico ou presendial, de que cuida o  art.  
4°-G da Lei Federal 13.979/20. 
Referido ato está perfeitun te afinado  coin  o 

principio da moralidade,ipubUcidade e eficiência  
(art.  37 da Constituição F 	, que, seguramente, 
viabilizará o adequado enfreatamento de  'Veggies  
que, embora dotadas de babta densidade jurídica, 
terminavam por tumultuar a aquisições com 
considerável perda de tenro, o qual é  tab  
importante para o imediato atendimento das 
situações apresentadas. 	I 	' 
Tal prática alias, fora adotada 

Federal, através de ato Enim • 
de Boas Práticas da AdvocaCi 
qual fora analisado e aprov 
Contas da  Unlit)  (TCU), 
no Informativo TCU n° 2l$/ 
Logo, as contratações 
técnicas verificadas, 
artigo 24 da Lei n° 8.666/ 
pontuado, em razão da 
previsão, nos casos de 
CORONAVÍRUS (COVElp 
fundamentar as aquisiçõe 
parecer referencial no arti 
2020. 
Caso a área fundamente 

inciso IV do artigo 24 da 
caso de utilização desta 
devendo enviar o  process  
do jurídico. 
E importante esclarecer 
situação decorrente de 
impõem imediatas provi 
Administração sob pena 
Assim, deve estar bem 

prejuízo ou comprom 
pessoas, obras, serviç 
bens, públicos ou parti 

Página  8 criad°  "la Lei kitiniciPaint• 
Reaularneidado Dab Dectste4  

Na lição de Marçal Justen Filho: 
No caso especifico das contratações diretas, 	- - - 
mnergeneia  signifies  necessidade de atendimento 
imediato a autos interesses Demora em realizar a 
prestarilio produziria risco de sacrillicio de valores 
tutelados peio ordenamento juridico. Como a 
licitação pressupõe certa demora para seu trimite, 
submeter a contratação ao processo licitatório 
propiciaria a concretize* do sacrificio a  eases  
valores. 
Assim, deve ser evidenciado o nexo causal entre 
contrafação direta e a eliminação do risco de darc 
com a.. efetiva demonstração da relação entre a 
necessidade a ser atendida e a solução concreta 
adequada. 
Pois, comprovado que a contratação emerge:16a_ _ 
a via, adequada e efetiva para a eliminação do risoc 
a Admiiiistragio Pública somente poderá contrata 
nos lipliteS estabelecidos na lei: dispensa de 
licitação é temporária, aplica-se apenas enquanto 
perdurar a emergência de  sail&  pública de 

ia internacional decorrente do 
04.0NAVÍRUS (COVID19), não sendo possivel 
trapassar tais limites. 
mais. Para a configuração da contratação direta 

cial por dispensa de licitação, devem ser 
hidos os seguintes pressupostos: 
onstração  concrete  e efetiva de que a 

de bens e insumos de saúde serão 
s ao enfrentamento da emergência de 

blica de importância internacional 
te do CORONAVIRUS (COvp19), 

tração de que a contratação 6, via 
e efetiva para eliminar o risco, 
cia de tais pressupostos caracterizad.ore 

er exposta nos documentos de cada  
lo,  sendo válido que a necessidade, a 
cia e a solução encontrada, deverão ser 

s pela própria Autoridade ora 
que decerto, detém os conhecimentos 

necessários para tanto. 
-se ainda para que, toda e qualquer  

ão  fundamentada no  art.  40  da Lei n° 
de 2020 deverá ser disponibilizada na 

contendo, no que couber, além das 
" s previstas no § 30  do  art.  8° da Lei nc 

de 18 de novembro de 2011, o nome do 
, o número de sua inscrição na Receita 

do Brasil, o prazo contratual, o valor e 
vo processo de contratação ou aquisição .  
Eiselnado digitalmente  conforms  a  MP  2.208-2 de 08i2.-

ra de Chaves Públicas Brasileiras - lCPiBA 

elo  Govern°  " 
•e 34 do Manual 

eral da União, o  
lo  Tribimal 
q noticia divulgada 

4.i 
situagiO fitica e 

iaoinçisoiVdo 
entanto, .conforme 

Lei e sua 
ment4 do 
a iftre., 

guias pelo presente  
'If  13.979 de 

sc'PlefitP .11)  
66/93¡;  não  sett o 

asoparasinálise  

9 1.  :Fie 
tos e outros 
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Conforme determina a lei. 
Repita-se à exaustão que a  pr  sente manifestaçie 
juridica referencial somente abrange as aquisições 
de bens e insumos de saúde, hi'rja vista que a 
contratação de serviços, mesmCi destinados ao 
enfrentamento da situaçãp de emergência de saúde 
pública de importância li temaional decorrente do 
CORONAVIRUS (COVID19),contempla 6411848es 
e considerações especificas,  doyen&  a lima 
demandante, se for o  CBS%  enCiaOnhar 
procedimento especifico, aeviopiente Mstruido 
para esse tipo de contratação, suscitando e 
justificando a necessidade de emissão de 
manifestação jurídica referen  'al  especifica para 
tanto. 
Por outro lado, tais aquisiçõe 

enquadradas no clita os rec  
artigo 26 da Lei n° 8.66603, 
aplicados por força do  art  11 
quais sejam que as dispensas 
do  art.  17 e no inciso IIIe 
situações de inexig03ilidatle 
necessariamente justifi 
previsto no final do parigraf 
Lei deverão ser comunicado 
dias, i autoridade superior,  
publicação na imprensa o 
(cinco) dias como condi* 
Por outro lado o  process*  

inexigibilidade deve ser 
com os seguintes elerae 

Caracterização da situaOão 
calamitosa que justifique 4 
caso; 
II. Radio da escolha do foi  
III. Justificativa do preço. 
N. Diligencias relativaai 
do ato de dispensa na 
V. Disponibi1i7sção em a 
rede mum/jai  de compu 
no que couber, alóm 
3° do  art.  8° da Lei n° 12' 
2011, o nome do  con  
inscrição na Receita. F 
contratual, o valor e o r 
contratação ou aquisiçi  
VI. Documento de apr 
pesquisa aos quais os 
caso. 
No que diz respeito  

emergencia de saúde pública de importância 
intemacional que justifique a dispensa, bem como  
man,  da escolha do fornecedor, as observações 
pertinentes foram destacadas na ocasião da  an-Oise  
dos pressupostos para a dispensa de licitação com 
fulcro no  art  4° da Lei n° 13.979 de 2020, em tápi,-.-
especifico deste parecer, is quais nos reportamos. 
Assira, Gabe ,apenas reiterar que a contratação de 
bens e insumos de saúde com fundamento no 
permissivo legal indicado exige que esteja  be=  
caracterizada a situação de emergência para que 
justifive a contrataglo emergencial. 
Com relação à.justiflcativa do preço, tiata-se de 
dever  impost°  ao Admirlistrador, que tem  or  
finali 	confirmar a razoabilidade do valor da 
cou1ratção. conferindo por consequência,  pro  muar 

e.ac ajuste. A necessidade da 
va do preço decorre dos princípios da 
, da economicidade, legalidsde, 

da razoabilidade, bem como da 
necessidade de se bem atender o hateres., - 

por meio de urna gestão eficiente e proba 
s públicos. Trata-se de dever da 
assessorada, responsável pela gestão dos 

públicos a ela confiados. 
por força do previsto no  art.  25, § 2, da 

n° 8.666/1993 , deve ser evitada a 
custo a configuração de superfaturamel_ 

s, que constitui causa de vicio na 

ainda que os contratos decorrentes de 
to de licitação costumam ser vistos - 

'gor pelos órgãos de controle, motive peLc 
rnendivel que a Administração radn2 

lamentos ao seu alcance para 
da razoabilidade dos preços, visando 

tuais questionamentos apontando para 
cato de preços, comprometendo a 

ajuste. 
de preços deve ser realizada mediarte 

de parâmetros, tais como Painel de Pre9:::: 
1 em endereços eletrônicos do governo 

t4k 

,sobre contratações similares de OULI-05:•. 

*licos em execução ou concluídos nos 
tenta) dias anteriores i data da nescuis 

• ou ainda pesquisa publicada  ern  mielia 
, 

 
sítios eletrônicos especializados 

'amplo, desde que contenha a data e  hors  
pesquisa com os fornecedores, desde a..  
ado  digitalmente  conforms a MP 2.200-2 de 0812Cr.-

ra de Chaves  Públicas Brasileiras  - ICP/BRAB;L. 

devem  ester  
mrpOstos no 

devenr ser 
Lei 'ric) 8.666/93, 

vista nos §§ 2° e 4° 
do  art.  24, as 

das no  art.  25, 
tardlimentoi  
& _art.  desta 

tro de 3 (três) 
tificapão e 

S atos. 

m • 

dó 

I 

11 '.1111,  
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as datas das pesquisas não se diferenciem em mais 
de 180 (cento e oitenta)  dies,  priorizande a 
consulta ao Painel de Preços e a contratações 
públicas recentes. 
Dessa forma, nas aquisições de bens e inswnos de 
saúde destinados ao enfrentamento do 
CORONAVIRUS (COVID19) deverfua iser 
devidamente seguidas as formalidades dq artigo 26 
da Lei n° 8.666/93. 
E ainda,  sem prejuízo dos docwnentos 	devem 
constar nos processos, é necessário quei 
Autoridade assessorada verifique e velc 
seja observada a devida instrução destes utos, 
atentando pare as exigências da Lei n° 4666, de 
1993, especialmente justificando a contratagio, 
compreendendo os quantitativos es 
aquisição condizente com o consumo 
prováveis do órgão, aferida mediante 
técnicas para tanto, em conformidade s o que 
dispõe o  art.  15 § 7°, inc. II, pois dela l 'enderi 
cálculo do valor contratual 
Caso a dispensa emergenc* envolva indicação 

de marca deve ser observado  qua  a  pro  "• da 
indicação de marca deve ser 	no sentido 
de que a marca não poderá ser 	coma o 
objeto da contratação em 8; 
administrador não poderá 	referencia 
por contratação de certa mara seu falante, sem a 
correspondente motivação 	 a e 
fundamentada. Portanto, a referência à  puree  deve 
ser consequência das caracteristicas especificas do 
objeto e não pressuposto.  'tor' 	 qua  a • 
indicação de marca é  perm!.  
situações: • 
a) Na presença de justificativa  
demonstre a sua imprescindi  
satisfação do objeto  (la 	 we pan  
fins de padronização;! 
b) Quando necessária  comb 	s cia de qualidade 
ou facilitação da descri que 
deverá ser seguida das • 	 ente", 

CIA "ou similar" e "ou de me I. 
Mc se pode deixar de s 
estabelecidos no artigo 	 2020, 
impondo que a  con'` 	 ado,  
deve se  limiter  aos 
necessários ao enfr 
emergencial apenas 	 ência 
de saúde pública de 
decorrente do  CORONA  

De ige ainda o processo conter declaração de, 
disOnibilidade orçamentária com a respectivl.,_  
in 	ação da classificação funcional programática 
da Categoria econômica da despesa. 
po'se tear este parecer d'uma manifestação em 
ab 	recomenda-se que a área competente  
co 	na instrução do processo as publicações 
ato 	nomeação/designação, ou a citação deste, 

ridade e demais agentes afirninisuativos, 
dos atos normativos que estabelecem as 

✓ tivas competências para atuarem no feito, 
e que, em caso de futura auditoria, reste 

do 	;rovado nos autos, desde já, que os atos 
pr*e suais foram praticados por aqueles que 

amente detinham as atribuições 
••ondentes, o que recomenda a adoção de 

" cias. 
te-se ainda para a regularidade fiscal, a qual 

dev: ser mantida durante toda a execução contrar..L. 
inc 

I 
ive também a necessidade de comprovação cr 
"dade trabalhista, mediante a apresentação de 

-  If  . Negativa de Débitos Trabalhistas 
modo, deve  dove  se  consulter  o cadastro 
de condenações civeis por atos de 

ibbklade administrativa mantido pelo 
nal de Justiça (disponivel em 
.,*jus.brfinwrobidadeadmkonsultar Jeque-: 

os que a consulta aos cadastros deverá se 
em nome da empresa Contratada e  tomb  

U sócio majoritário, por força do artigo 12 cia 
8.429, de 1992, que prove, dentre as sanções 

tas ao responsável pela prática de ato de 
bidad,e administrativa, a proibição de contratar 

o Poder Público, inclusive por intermédio de 
a juridica da qual seja sócio majoritirio 
ainda ser o processo complementado com 

de que a contratada não emprega menor 
anos em trabalho noturno, perigoso ou 

ubre e não emprega menor de 16 anos, salve 
, a partir de 14 anos, na condição de apren, 

os do artigo 7°, XXXII', da Consdtzi,:çã 
metida-se ainda que o prazo de vigência s 

duração da situação de emergência de 
pública, prazo esse que deverá ser 

por Ato do Chefe do Poder Execuv-4. _ 
nada impede que o mesmo parecer  lurid;  - 

em procedimentos licitat&ios 
desde que trate da mesma matéria e  lot:  

AS questões jurídicas pertinentes. 

Fite]aseinado  digitalmente  conforms a MP 2200-2 de 08/2

lefhaestrutu-ra de Chaves Pablicas Brasileirae - ICP/BRASIL 
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• Por outro lado, a Lei Gend de Lici 
936/2020, confere a possibilidade. da A 
Pública de suspender temporariamente o 
fleltilinieratiVOS, sem que  till  prática  imp  
inadimplemento contratual das partes  en  
Consiste, portanto, em ato unilateral da 

• Administração, acompanhado cie mofiv 
apoiado em razões de interesse  pant*  
de fato superveniente, animado no  art.  
XIV, da Lei n° 8.666/93 bem como pela 
Provisória 936/2020,  pelt)  prazo pecess 
encerramento da situação de calamidade 
grave perturbação da ordem interna ou 
prejufzo de posterior retoma4 do  con  
implicando necessariamente na Sua res 
Relativamente aos contratos er°. exe 

Município, recomenda-se aos Senhores/ 
Gestores/as das Pastas que se ,proceda 
respectivos contratos, suspendeu,do os p 

• execução e de vigência daquele não 
coma serviços públicos e itetViditdes ess 
indispensáveis ao atendimento das 
inadiáveis da comunidade, que se não a 
colocam em perigo a soin`evi*cia, a 
segurança da população 	ess 
• cessamento das situações e 
emergência pública, reconh 
Governo Federal, Estadual e;*nici 
gravidade da pandemia .1 
As razões de interesse publico 
incontestes, sobretudo pelo 
sustentável, com o justo eq  
exigencies  da economia, 
visando a utilização respi 
sobretudo, para proteção,  
enfrentamento da emergênc, 
decorrente do  CORONA,  
Cumpre-nos alertar  qua  
de normalidade, a A ' 
contratada o prazo peio 
execução paralisada, 

2, da Lei de Licitaçõe 
por termo de aditamento, 
publicação na  imp  
os 	AL  Dania&  
Geral de Licitações e ai 

Tal medida está alinhav 
governamentais que bus 
de saúde pública de I

'it a' 

93612020.  

decerrente do CORONAVÍRUS (COVIDI9). 
Posto isto, urna vez atendidas as recomendações 
apoUtadas neste Parecer Referencial e resguardados 
o julzo, de conveniência e oportunidade do 
Adlpipistrador, nos limites da Lei, e as valorações 
4e 4unho econômico-financeiro, ressalvadas,  air&  
as questões de ordem Mica e técnica, insitas à es±lr 

 essenciais até mesmo para a devi 
atuttção dos órgãos de controle, o procedimento 
est4rá apto para a produção de seus regu;.ares 
f os, 

e4ssitrio que a  Area  técnica ateste, de forma  
ex  es'a, que o caso concreto se amolda aos ten- 
da  roseate  manifestação, devendo ser inserido 

ila Presente manifestação referencial no  
so  em que se pretender a aprovação de 

*si tto de bens e insumos de saúde destinados ao 
to da emergência de saúde pública de 

cia internacional decorrente do 
C 	011AV1RUS (COVlD19). 

•sendo o caso, a persistência de dúvida de 
jurídico deverá resultar na remessa do 

esso dilministrativo ao departamento jurídico 
responder A. questionamentos jurídicos  

cos  diversos do narrado neste parecer.  

;ammo,  emitimos parecer  quo:  
I. 	Om  as autoridades de cada Secretaria tverif 

bilidade Lei Federal nas suas contrataçõc, 
do, nos autos do processo de contratação 

respectivas razões de fato e de direito, a luz  on  
ialidade ditada pela Lei 13.979/20, lei 

03 e lei 10520/2002, sendo que, nestes casos 
Ospensada a emissão de parecer jurídico prév 

a redação do tempo gasto com a aquisição 
, serviços e insumos essenciais ao 
ento  Oa  curva epidemiológica e ao 
to dos pacientes acometidos pelo 

Iver 	AVIR.US  (COVID19), conforme o espirito da 
razões adrede esposadas; 

a luz da tutela do interesse público, conside 
a suspensão dos prazos de execução e de 
dos contratos administrativos desta 

validade, desde que não tenham C,OMO 

ços públicos e atividades essenciais, a se2 
ente observado pelos respectivos 

das Pastas, pelo prazo necessário ao 
to das situações de calamidade e 

encia pública decretadas pelas esferas de 
Federal, Estadual e Municipal, diante c".:a 

itailnade digitalmente confonne a  MP  2200-2  tie  081200-: 

frapstrutura de Chaves Publicas Brasileiras - ICP/BRASiL 
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pandemia COV1D-19 ou previsto em Lei Especifica, 
com fundamento do  tat  78, ine.2aV, da  Lein°  
8.666/93 e  MP  936/2020 e nos direitos e garantias 
fundamentais tutelados pela Constituição Federal, 
observando-se as recomendações e medidas de 
cautela. 
Outrossim, recomenda-se,  =so  seja assim 

entendido pela apreciação superior, seja o presente 
parecer acolhido, em caráter de urgência, por todas 
as Secretarias Municipais, para que dele 
ciência e adotem as providencias adequadas ao seu 
regular cumprimento. 
S. M. J. 6 o parecer normativo que submetnos ao 

conhecimento de Vossa Excelência, com ai rssas 
homenagens, consignando a ressalva de se* earfiter 
meramente opinativo, estando sujeito àjul4 
superior. 

Itapori do Tocantins, Estado do T 
abril de 2020. 

• ALDEON SOiJ 
Advogado 0  

ANEW g  
TERMO  DE SUSPN74,,i.O 1  

Por este instrumento, o'sw(4449 DE  Tr  
DO TOCANTINS, ESTADO  pp,  
n. 02.739.753/0001-49, via R. 
SA1JDEDE1TAPORADOTOÇ  
Rua Domingos 
Batista de Oliveira n° 15, eeialro senta no , 
CNPJ/MF n.° 11.231.139/ 
representada pelo seu 
Rezende, inscrito no C 
022.082.041-40, em 
Municipal n. 	/21  
apenas MUNICIPIO, c 
reconhecimento do es 
expedido pelo  Govern°  
Tocantins (Decreto Legi 
março de 2020 e Decreto'' 
de março de 2020, r 
as medidas para o enfien 
sadde pública de  imp  
decorrente do  CORONA  

Página 1 2cdad° Pela Lei MUnk:104 

Regutementedo polo  Decal*  

disciplinadas pela Lei Federal n° 13.979, de 6 11 
fevereiro de 2020 e Decreto Federal n° 10.282 de 
de março de 2020; considerando o Estado de 
Emergência decretado no Município, via decretos 
Municipal 485/2020 e 487/2020 e demais 
legislaçb'es vigentes, com o mesmo propósito; 
considerando o Parecer Normativo, que opina ne_ 
legalidade da suspensão temporária dos contratos 
desta Administração que não tenham  conic  objez— 

ços públicos e atividades essenciais  Delos  
tivos adrede mencionados, e, considerando 

inStrução constante no Processo de Contratação 
	 doravante referido simplesmente 

PROCESSO, determina o Sr. Secretário da 
nos termos das cláusulas e condições a segu.r: 

. 	. 
ermunadas: 

Fica suspenso, a partir de 
/2020, o prazo de vigência do Contrato 

/2020 até cessamento das situações de 
*dade e emergência pública, reconhecidas 
esferas de Governo Federal, Estadual e  
õi$1,  nos termos das legislações acima 

, com fundamento no  art.  78, inc. L1,  
n° 8.666/93 e Medida Provisória. 93612020, 

os direitos e garantias  fundamentals  
Lidos pela Constituição Federal. 

O contrato ora suspenso  sera  
tamente retomado, tilo logo ocorra a 

da situação que deu causa. 
Fica suspenso os pagamentos das 

las dos valores contratos, no prazo de  
emit°  deste contrato, bem como considerar-se 

'dos valores em razão da não execução dos 
no período de suspensão. 

0 presente aditamento  nab  acarretará  
wasp'  er despesas além daquelas 

ormente previstas, reduzindo os pagamentos 
serviços não prestados ou não executados. 

Ficam mantidas as demais cláusulas, 
condições do contrato ora suspenso,  des&  

nio'conflitantes com o TERMO que, para todi 
Se fins de direito, passa a integrar aquela 

MUNICIPAL DE SATIDE DE ITAPORÃ 
TOCANTINS 

SANDRA NERES REZENDE 
Contratante 

paginado digitalmente  conforms a MP 2.200-2 de 08/2Ce 

!Pf.011-33initlira de Chaves Públicas Brasileiras - ICP/BRAS11.. 
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Ciente do contratado: 

Data 	/ 	/2020 as 	horas. 

de Itapor5 do Tocantins-TO Ano  III - EdiçSo n 225 - 01 de Maio de 2020 

Estado do Tocantins 
Prefeitura Municipal de Itaporil do Tocantins 

Palácio Municipal Daniel  Biwa  de Soma 
Rua Dorningos Batista de Oliveira, n° 12/13,. 

Itaporti do TocantinsfrO CEP: 77.7404)DO 

José Rezende Silva 
Prefeito hfunicipal 

Eats& e 

Coordenagdo do Dlirio 

Newton CaOárliA  
Secretário  Mun , 

Retinae* 
urea, de- . 	• • 

5  

Cols* . 	P  
Coo 	1:1E;;I, 

.t 

JO  
REZE  

SIL 
45140  

Página 3cmd°  P°14, L MuniciPai 

Regularnentacto polo 

Docurnento assinado digitalmente conforme a  MP  2.200-2 de 08/20C-:, • 
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